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Resumo: O CadÚnico tem se constituído em importante base de dados e indicadores que permite a identificação e caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda no Brasil. Por isso, este estudo tem como objetivo realizar uma análise do perfil socioeconômico dos homens cadastrados como referência familiar no CadÚnico, tendo como base os dados da plataforma CECAD 2.0. Utilizamos as metodologias documental e bibliográfica, com análise de dados agregados e desidentificados. Os principais resultados revelam que os homens são minoria como responsáveis familiares, refletindo a lógica da centralidade das mulheres na política de Assistência Social. Compreendemos que refletir sobre o lugar dos homens nas ações da PNAS significa questionar sobre quem seria o sujeito alvo da assistência, já que a Política, ao designar os sujeitos que necessitam de atenção, demarca quem são aqueles reconhecidos como vulneráveis e que serão considerados prioritários para os serviços e benefícios.
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Abstract: CadÚnico has become an important database and indicator that allows the identification and socioeconomic characterization of low-income families in Brazil. Therefore, this study aims to analyze the socioeconomic profile of men registered as family references in CadÚnico, based on data from the CECAD 2.0 platform. We used documentary and bibliographic methodologies, with analysis of aggregated and de-identified data. The main results reveal that men are a minority as family heads, reflecting the logic of the centrality of women in the Social Assistance policy. We understand that reflecting on the place of men in the actions of the PNAS means questioning who would be the target subject of assistance, since the Policy, when designating the subjects that need attention, demarcates who are those recognized as vulnerable and who will be considered a priority for services and benefits.
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INTRODUÇÃO


No âmbito da assistência social, há um conjunto de programas articuladores de um expressivo contingente de atores e recursos voltados para o atendimento das famílias. Contudo, esses programas organizam-se a partir de uma perspectiva pautada em papéis fixados em concepções tradicionais, com um direcionamento funcional de família, incentivando a reinserção da mulher(mãe) como responsável pelo cuidado e educação dos filhos e do homem(pai) pelo provimento financeiro e exercício da autoridade familiar.
De acordo com o artigo 2º do Decreto 6.135/2007 (Brasil, 2007), o Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) é instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, a ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e integração de programas sociais do Governo Federal voltados ao atendimento desse público. O CadÚnico recomenda que a pessoa indicada como Responsável pela Unidade Familiar (RF) seja preferencialmente do sexo feminino. Nessa esteira, é fundamental a reflexão que tal prerrogativa, se por um lado, busca promover o exercício da cidadania por mulheres em situação de vulnerabilidade, por outro, tende a reforçar o papel feminino tradicional de cuidadora da família, tendo sob sua responsabilidade as seguintes tarefas, dentre outras: a) realização de CadÚnico para inclusão da família no programa; b) atualização do referido cadastro sempre que ocorrer alguma modificação na situação familiar; c) recebimento do recurso repassado pelo programa; d) aplicação do recurso de modo a beneficiar coletivamente o arranjo familiar; e) cuidado das crianças e adolescentes tendo em vista o cumprimento das condicionalidades do programa; e f) participação em reuniões e demais atividades programadas pela equipe de profissionais responsáveis pela execução e acompanhamento do programa.
Se por um lado, não se pode deixar de reconhecer as diversas situações de vulnerabilidade a que as mulheres estão expostas, como mostram Pinto et al (2011) e Marguti et al (2019), por outro, cabe perguntar o que acontece com os homens. No âmbito da proteção social, percebe-se que os homens passam a ser considerados como sujeitos com menor vulnerabilidade social, usualmente vistos como algozes no interior das relações de gênero, não sendo reconhecidos como sujeitos de direitos e com necessidade de proteção social, sobretudo quando não estão inseridos no público da população em situação de rua. Compreendemos que refletir sobre o lugar dos homens nas ações da PNAS significa questionar sobre quem seria o sujeito alvo da assistência, já que a Política, ao designar os sujeitos que necessitam de atenção, demarca quem são aqueles reconhecidos como vulneráveis e que serão considerados prioritários para os serviços e benefícios. Assim, este estudo busca responder o seguinte questionamento: quem são os homens inseridos no CadÚnico? 
Dessa forma, temos como objetivo realizar uma análise do perfil socioeconômico dos homens cadastrados como referência familiar no CadÚnico, tendo como base os dados da plataforma CECAD 2.0. Esse artigo encontra-se organizado da seguinte forma: na primeira parte, realizamos um debate acerca das masculinidades e a política de assistência social no Brasil; e, na segunda parte, apresentamos uma análise feita acerca das famílias de referência inscrita no CadÚnico com foco no lugar dos homens na política de assistência social brasileira.
2
O DEBATE DAS MASCULINIDADES E A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
A masculinidade, em específico, situada no âmbito do gênero, se relaciona a um conjunto de atributos, valores e condutas que estrutura a identidade de ser homem, a qual varia ao longo do tempo e, especificamente, entre as classes e os segmentos sociais (Connell, 2007; Gomes, 2008; Oliveira, 2004). Para Connell (2010), mais do que definir masculinidade como um objeto, uma característica, um comportamento, uma norma, é preciso focalizar no processo e relacionamento através do qual homens e mulheres conduzem suas vidas baseadas no gênero.
Ainda que em cada sociedade possa haver um modelo hegemônico de masculinidade, esse conceito deve ser entendido no plural. Nesse contexto, Connell (2010) propõe pensar quatro práticas envolvidas na construção da masculinidade ocidental: hegemônica, subordinada, cúmplice e marginalizada. A concepção de masculinidades hegemônica de Connell (2007, 2010) se ancora no conceito de hegemonia de Gramsci. Segundo a autora, a masculinidade hegemônica significa uma posição de autoridade cultural, liderança e dominação, mas não é totalmente dominante, uma vez que outras formas de masculinidade persistem ao lado dela. Ou seja, especificamente, sem a definição das masculinidades subordinadas, a definição de masculinidade hegemônica permanece incompleta. Outro aspecto dessa masculinidade hegemônica, além de sua conexão com a dominação, é ser heterossexual. E é importante reconhecer sua hegemonia não em relação a outras masculinidades, mas em relação à ordem de gênero como um todo. Contudo, não se trata de um modelo fixo e permanente ao longo da história. Como aspecto de uma estrutura social mais ampla, a masculinidade hegemônica não pode ser compreendida isolada de outros marcadores da diferença como classe, cor/raça, idade, orientação sexual, entre outros.
Assim, homens pobres, negros ou homossexuais, em consonância com a dimensão de gênero, ocupam posições sociais subalternas e, portanto, distantes do ideal do modelo de masculinidade hegemônica de homens de classe média, brancos e, sobretudo, heterossexuais (Connell, 2001). Deste modo, representações da masculinidade negra e pobre como perigosa, são repetidas cotidianamente nos meios de comunicação, em especial, nos noticiários policiais e telenovelas.
A história da origem dos estudos de gênero está ligada aos posicionamentos críticos da explicação do lugar da mulher na sociedade. Nesse contexto, a discussão sobre gênero se reflete nas dinâmicas sociais por meio das quais as identidades de gênero são socialmente construídas e, nesse processo de socialização, a família, a circunvizinhança, a escola, o credo religioso etc. atuam naturalizando certos pressupostos estereotipados. Os modelos de gênero se constroem numa perspectiva relacional, de modo que a concepção de masculino se desenvolve a partir do feminino e vice-versa; e o âmbito de gênero é o primeiro campo em que o poder se articula nas relações humanas.
Falar sobre as experiências de participação masculina nas ações da PNAS é romper, antes de tudo, com as concepções hegemônicas do que é ser homem, isto é, ter um emprego, uma fonte de renda que garanta o seu sustento e da sua família. Ou seja, ser o provedor acima de tudo. O que acontece com a subjetividade dos homens quando não conseguem satisfazer essas expectativas e encontrar empregos adequados? Para aqueles que vivem em famílias chefiadas por mulheres, a pressão para encontrar trabalho, a fim de compensar a falta de renda de um pai ou homem – provedor – pode ser ainda maior. Como esses homens se sentem ao receber um recurso financeiro do Estado? Ou, quando não conseguem acessar direitos por não serem enxergados como passíveis de recebimento? Essas são questões ainda (in)visibilizadas nas ações da proteção social, sobretudo no acompanhamento dos homens com a titularidade do Programa Bolsa Família (Campos, 2020).
Seidler (1991), ao abordar os sistemas de hierarquia entre razão e emoção destaca que, a construção da subjetividade masculina, a partir da sua identificação com a racionalidade, se encontra corporificada, principalmente, na esfera pública, na qual os homens são chamados a assumir atitudes de independência e autossuficiência. Ancorados no pensamento desse autor, entendemos que a tentativa de ser este homem competitivo, racional, ambicioso, forte, viril e independente, frequentemente significa, no mínimo, mascarar sua vulnerabilidade social. As e os profissionais da assistência social podem desempenhar um papel estratégico na conquista da presença masculina nos serviços e programas, no apoio às decisões relativas às suas vulnerabilidades e de quem com eles convive.
De igual maneira, perceber os homens como sujeitos de direitos, e não somente como sujeitos de privilégios (de gênero), não implica o desconhecimento e a negação das assimetrias entre homens e mulheres no contexto social atual, mas apostar na pluralidade das masculinidades, na promoção da equidade e igualdade de gênero e na direção de um mundo mais justo e democrático. Assim, o presente estudo tem como foco de análise as famílias cuja pessoa de referência é do sexo masculino.
3
FAMÍLIAS DE REFERÊNCIA INSCRITAS NO CADÚNICO: o lugar dos homens na PNAS no Brasil
A presente pesquisa traz resultados parciais do projeto de pesquisa intitulado “A (re)configuração da política de Assistência Social brasileira na cena contemporânea”
. Tomamos para análise os dados do CadÚnico, referentes ao mês de março de 2025. Do total de 40.489.138 famílias cadastradas, observa-se que a grande maioria das pessoas responsáveis familiares pertence ao sexo feminino, com 31.416.352 registros, o que corresponde a 77,59% do total. Já o sexo masculino representa apenas 22,41%, com 9.072.786 registros. Esses números evidenciam uma expressiva predominância do feminino no papel de responsável familiar perante os programas sociais do Governo Federal. Quanto ao estado cadastral das pessoas, verifica-se que quase a totalidade encontra-se na situação “Cadastrado”, com 40.486.613 pessoas nesta condição, correspondendo a 99,99% do total – o que configura um dado positivo. As demais categorias apresentam números residuais: 1.640 pessoas estão na condição de “Sem Registro Civil” (sendo 750 do sexo feminino e 890 do masculino) e 885 estão “Aguardando NIS” (677 do sexo feminino e 208 do masculino). Não há registros na situação de “Validando NIS”. 
Esses dados confirmam que, embora o sexo masculino esteja representado no CadÚnico, sua participação enquanto responsável familiar permanece significativamente inferior. A predominância do sexo feminino pode ser entendida à luz das dinâmicas familiares, da centralidade das mulheres nos cuidados e na organização doméstica, bem como de condicionantes culturais e sociais estruturais que moldam o acesso às políticas públicas (Mesquita, 2025; Freitas, Mesquita e Silva, 2020). Em suma, os números referentes a março de 2025 reiteram que o sexo feminino continua a exercer um papel protagonista na interlocução com a política de assistência social no Brasil, enquanto o sexo masculino permanece em minoria nesse campo, o que levanta importantes reflexões sobre gênero no contexto das políticas sociais. Os dados do CadÚnico permitem uma análise detalhada da distribuição da renda familiar per capita entre os responsáveis familiares, com destaque para a posição ocupada pelos sexos feminino e masculino nas diferentes faixas de rendimento.      
Ao observar a distribuição por faixa de renda, é possível verificar a concentração majoritária do feminino nas camadas de menor rendimento, embora o masculino também esteja significativamente presente em todas as faixas de renda, incluindo as de pobreza extrema. Na faixa "Pobreza 1" (até R$ 109 per capita), encontram-se 3.306.378 responsáveis do sexo masculino, o que representa 8,17% do total de registros. Essa é a faixa com o maior contingente de homens, demonstrando que uma parcela expressiva do masculino está inserida em contextos de vulnerabilidade socioeconômica severa. Ainda que em número inferior ao feminino (12.355.489 – 30,52%), a presença masculina nesta faixa indica uma realidade importante e, por vezes, invisibilizada nas políticas de assistência. Na faixa "Pobreza 2" (de R$ 109 a R$ 218), há 703.930 homens (1,74%), novamente em desvantagem numérica em relação ao feminino (3.633.652 – 8,97%), mas ainda assim compondo um grupo significativo de beneficiários em situação de pobreza. Já na faixa "Baixa Renda" (de R$ 219 a R$ 758), o sexo masculino contabiliza 1.211.894 registros, correspondendo a 2,99% do total, enquanto o feminino soma 6.703.214 (16,56%). Por fim, na faixa "Acima de 1/2 salário mínimo" (a partir de R$ 759), a participação do sexo masculino atinge 3.850.584 registros, o equivalente a 9,51%, sendo esta a faixa onde os homens apresentam sua maior representatividade relativa, embora ainda em menor proporção do que o feminino, que contabiliza 8.723.997 (21,55%). Nenhuma das categorias apresenta dados na opção “Sem Resposta”. Em síntese, os dados evidenciam que, embora o sexo feminino seja amplamente predominante entre os responsáveis familiares em todas as faixas de renda. O sexo masculino está fortemente presente nos estratos de pobreza e extrema pobreza, revelando um perfil que desafia estereótipos e merece atenção das políticas públicas. O reconhecimento e a visibilidade dessa parcela masculina podem contribuir para o aprimoramento das estratégias de proteção social.
     
Os dados oferecem uma visão detalhada da distribuição dos responsáveis familiares segundo a cor ou raça, com destaque para as proporções entre os sexos feminino e masculino. Embora o sexo feminino seja predominante em todos os grupos raciais, os dados mostram uma presença significativa e diversificada do sexo masculino, que merece ser visibilizada. A maior parte dos registros do sexo masculino encontra-se na categoria “Parda”, com 5.489.148 responsáveis, o que representa 13,56% do total geral. Essa tendência acompanha o padrão observado no sexo feminino, onde a maioria também se autodeclara parda (18.969.752 – 46,86%). A predominância da cor parda entre os responsáveis familiares de ambos os sexos reflete a composição racial da população brasileira em situação de vulnerabilidade. Em seguida, destaca-se o grupo “Branca”, com 2.486.413 registros masculinos, correspondente a 6,14% do total. No feminino, são 9.244.510 (22,84%). Ainda que o número absoluto seja inferior ao do sexo feminino, essa faixa representa uma parcela expressiva da população masculina cadastrada, sinalizando uma diversidade racial nos perfis atendidos pela assistência social. No grupo “Preta”, encontram-se 949.151 responsáveis do sexo masculino (2,34%), frente a 2.767.589 do feminino (6,84%). Já entre os indígenas, há 93.020 registros masculinos (0,23%) e 248.923 femininos (0,61%). Por fim, no grupo “Amarela”, o sexo masculino contabiliza 52.870 registros (0,13%), enquanto o feminino soma 180.511 (0,45%). Não há registros na categoria “Sem Resposta”.


A análise dos dados por cor ou raça confirma que, embora em menor número, os responsáveis do sexo masculino estão presentes em todos os grupos raciais, especialmente entre os negros (pardos e negros). Essa distribuição revela a pluralidade de experiências masculinas no âmbito da vulnerabilidade social e reforça a importância de políticas públicas que reconheçam a diversidade étnico-racial e de gênero dos usuários da assistência social e, por consequência, de suas diferentes demandas. Em suma, os dados reafirmam a predominância do sexo feminino como responsável familiar no CadÚnico, mas também destacam que o sexo masculino, embora menos visível, está fortemente presente em todos os recortes raciais, e sua realidade deve ser incorporada às análises e estratégias de intervenção social.
     
Os dados do CadÚnico também oferecem informações fundamentais sobre a autodeclaração de pertencimento das famílias a grupos étnicos e tradicionais, em particular as famílias indígenas e quilombolas, evidenciando as diferenças entre os sexos feminino e masculino no papel de responsáveis familiares. Do total de 40.489.138 famílias cadastradas, 311.345 (0,77%) se autodeclaram famílias indígenas. Destas, 221.058 são chefiadas por pessoas do sexo feminino, o que representa 0,55% do total de registros, enquanto 90.287 famílias têm como responsável uma pessoa do sexo masculino, o que equivale a 0,22% do total. Embora a proporção masculina ainda seja inferior à do sexo feminino, a presença de homens responsáveis por famílias indígenas é expressiva, especialmente considerando o contexto histórico de exclusão vivenciado por esses povos. Estes dados indicam que o sexo masculino indígena assume, ainda que em menor escala, o papel de interlocutor direto com o sistema de proteção social, o que pode refletir tanto transformações internas nas comunidades quanto desafios estruturais de acesso. No que diz respeito às famílias quilombolas, foram identificados 403.153 registros (1,00% do total), dos quais 270.903 são do sexo feminino (0,67%) e 132.250 do sexo masculino (0,33%). Neste caso, observa-se uma representatividade ligeiramente maior do masculino quilombola em relação ao indígena, o que pode refletir dinâmicas organizativas específicas dessas comunidades, onde homens também assumem o papel de responsáveis familiares em diálogo com as políticas de assistência. Ainda que o sexo feminino permaneça majoritário, os números mostram que há uma participação ativa de homens quilombolas no CadÚnico.
A análise dos dados sobre famílias indígenas e quilombolas confirma a predominância do sexo feminino como responsável familiar, mas também revela que o sexo masculino está presente de forma significativa nesses segmentos historicamente marginalizados. A existência de mais de 220 mil homens responsáveis por famílias indígenas e quilombolas mostra que eles atuam como pontes entre seus grupos culturais e o Estado, desempenhando papéis sociais relevantes que transcendem a invisibilidade estatística a que muitas vezes são relegados. Diante disso, é fundamental que as políticas públicas de assistência social reconheçam e valorizem essa diversidade de sujeitos, construindo ações afirmativas sensíveis ao gênero, à etnia e à cultura — sobretudo no que diz respeito ao fortalecimento do acesso das famílias tradicionais e das comunidades originárias aos seus direitos sociais.
     
Os dados do CadÚnico apresentam a distribuição dos responsáveis familiares por faixa etária. Ao agruparmos as faixas dos 18 aos 59 anos, observa-se que o sexo masculino soma 6.180.076 responsáveis familiares, correspondendo a 15,26% do total geral cadastrado. No mesmo intervalo, o sexo feminino apresenta números expressivos, totalizando 25.646.834 ou seja, 63,39%. Na faixa etária dos 60 anos ou mais, o sexo masculino soma 2.785.214 responsáveis (6,88%). O sexo feminino, por sua vez, totaliza 5.480.326 responsáveis (13,54%) Esses dados evidenciam que, embora o sexo feminino seja predominante entre os responsáveis familiares cadastrados, o sexo masculino possui uma participação importante, especialmente na faixa adulta entre 18 e 59 anos.
Os dados evidenciam, ainda, aspectos essenciais sobre a condição de deficiência entre os responsáveis familiares, com destaque para o sexo masculino. Do total de 40.489.138 registros, 3.954.126 pessoas declararam ter alguma deficiência, sendo 1.635.396 do sexo masculino, o que representa 4,04% do total geral, enquanto o sexo feminino corresponde a 2.318.730 responsáveis, ou 5,73%. Já entre aqueles que declararam não ter deficiência, o sexo masculino soma 7.437.390 responsáveis familiares, representando 18,37% do total cadastrado, enquanto o sexo feminino contabiliza 29.097.622 registros, ou 71,87%. Não há registros com informação ausente nesta categoria. Esses dados evidenciam que o grupo masculino está presente de forma significativa tanto entre aqueles com deficiência quanto entre os que não possuem essa condição.
4
CONCLUSÃO
Diante do exposto, vemos que os principais resultados revelam que os homens ainda são minoria como responsáveis familiares, refletindo a lógica da centralidade das mulheres na política de Assistência Social. Isso acaba por refutar a organização dessa política numa perspectiva pautada em papéis fixados em concepções tradicionais. No entanto, precisamos melhor problematizar a existência do número expressivo de famílias cuja referência familiar é masculina que, na sua maioria, são de homens negros e que estão em situação de pobreza e miséria. Além disso, a existência de mais de 220 mil homens responsáveis por famílias indígenas e quilombolas mostra que eles atuam como pontes entre seus grupos culturais e o Estado, desempenhando papéis sociais relevantes que transcendem a invisibilidade estatística a que muitas vezes são relegados. 
Diante disso, é fundamental que as políticas públicas de assistência social reconheçam e valorizem essa diversidade de sujeitos, construindo ações afirmativas sensíveis ao gênero, à etnia e à cultura — sobretudo no que diz respeito ao fortalecimento do acesso das famílias tradicionais e das comunidades originárias aos seus direitos sociais. E, nesse sentido, problematizar e refletir sobre o lugar dos homens nas ações da PNAS significa colocar em evidência o lugar dos homens – como sujeitos de direito – na busca e garantia de acesso a essa Política.
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